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PROPOSTA DE PESQUISA: MUDANÇA DE FOCO DAS AÇÕES DE CONTROLE 
EXTERNO – NECESSIDADE FRENTE ÀS DEMANDAS DO MUNDO MODERNO 

 
1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA 

 

O controle externo, tendo como base as prerrogativas que lhe cabem conforme o texto 

constitucional, tem como premissa básica controlar os gastos públicos visando dar o retorno adequado à 

sociedade.  

No entanto na prática percebe-se a atuação geral das Cortes de Contas focadas preponderantemente 

na atuação coercita, punitiva e após ocorrência do dispêndio incorreto. 

É sabido que a maior parte dos gastos equivocados decorrem do desconhecimento das premissas 

legais concernetes ao assunto, trazendo a oportunidade e necessidade de ação consultiva. 

Paralelamente o mundo moderno vive em constante mutação, ainda mais alavancada com todo 

incremento tecnológico disponível, necessitando que as ações de controle externo estejam também em 

constante evolução, não admitindo-se mais o papel apenas de supervisor de contas públicas, com cunho 

coercitivo e reativo.  

As fiscalizações precisam avaliar as ações de governo não apenas pelo foco da legalidade, esta é 

premissa básica, há também que se verificar se a ação é desejada pela sociedade e necessária, tendo toda análise 

centrada nos focos da eficiência e efetividade, bucando assim ações tempestivas, flexíveis e criativas. 

Diante do exposto, tem-se a necessidade de Cortes de Contas que possuam papel consultivo, não 

aguardando a ocorrência do dispêndio incorreto para agir e sim auxiliando no gasto adequado, promovendo 

ações estratégicas de ações de governo, prevendo riscos e tendências que auxiliem no resultado positivo das 

organizações públicas. 

Assim, pretende-se com a pesquisa buscar o papel adequado dos Tribunais de Contas no mundo 

atual, focando nas ações da Corte de Contas de Santa Catarina, para que possa atuar como um Tribunal 

prospectivo, propiciando e auxiliando na governança do Estado e fazendo-se presente na sociedade. 
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2- JUSTIFICATIVA 
 
 

O trabalho de pesquisa em pauta será realizado no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina visto que percebe-se a necessidade de mudança cultural e operacional nas atividades de Controle 

Externo atualmente executadas pelo órgão. 

As ações decorrentes dos trabalhos de pesquisa visarão trazer às fiscalizações do TCE-SC maior 

relevância e retorno para a sociedade. 

Não resta dúvida que faz-se necessário atuação do controle externo focada no beneficiário final, o 

retorno das atividades das Cortes de Contas precisa ser visível e adequado aos olhos da sociedade. É preciso 

que tais estruturas dêem o retorno adequado aos seus “empregadores”. 

Assim, o trabalho a desenvolver me dará base teórica adequada para internamente disseminar e 

implantar abordagem prospectiva e consultiva no controle dos gastos públicos, não limitando-se ao dispêndio, 

ampliando sua análise também para o retorno à sociedade. Importante trazer que grande desafio será delimitar 

os limites entre as ações consultivas perante os gestores públicos sem interferir em suas ações/decisões 

enquanto gestores. 

Por fim, ressalto que atualmente atuo como diretora de Controle Externo, mais precisamente 

Diretora de Atividades Especiais, onde se realizam auditorias operacionais, e mesmo no âmbito desta Diretoria 

faz-se necessário abrir os horizontes além da necessidade de expandir as análises de gestão para o Tribunal 

como um todo, sem infringir os limites de suas atribuições legais.  

Anseio que com o mestrado, em função da pesquisa profunda e foca que será realizada, tenha a 

base teórica necessária para aprimorar as ações de controle do TCE-SC com o foco, relevância e tempestividade 

necessária para atendimento das demandas decorrentes da mutação constante existente no mundo atual. 
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3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 

A história nos mostra que as ações de controle remetem à antiguidade, a evolução das ações de 

controle evoluíram e seguem em contínua evolução, no entanto, as demandas decorrentes do mundo moderno, 

da era da informação avançam de forma mais dinâmica do que as mudanças no controle externo. 

Chamoun, 2020, tras que Segundo Humberto Falcão Martins e Caio Marini (2010), o Estado Pré-

Moderno, caracterizado pelo abuso do poder discricionário e confusão entre o público e privado, deu lugar ao 

Estado de Direito, com a garantia dos direitos civis e políticos. Por sua vez, o Estado Moderno consolidou-se 

a partir do surgimento dos direitos sociais, democracia de massa e gestão da ordem econômica. O Estado 

Contemporâneo, no entanto, desponta no início do século XXI como resposta à crise do Estado e após os 

primeiros movimentos de sua reforma. 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, em seu artigo 71, definiu as 

competências do Tribunal de Contas da União, elencadas a seguir:  

• apreciar as contas prestadas anualmente pelo presidente da República, governadores e prefeitos 

mediante parecer prévio;  

• julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 

da administração direta e indireta, e as contas daqueles que derem causa à perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;  

• apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 

bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões; 

• realizar, por iniciativa própria, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário e demais entidades;  
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• aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as 

sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao 

erário;  

• assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; • sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado, 

comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal 

Tendo conhecimento da gama de atribuições destinadas às Cortes de Contas pela carta magna 

percebe-se o quanto pode se avançar, visto que os Tribunais de Contas agem, em sua maioria, com base na 

legalida, calcados nas auditorias de conformidade, aguardo a ocorrência para agir. 

Não há margem para dúvidas quando afirma-se que o controle externo precisa ir além de sua função 

de supervisão, fazendo necessário que em suas atividades estejam previstos ações estratégicas quanto a atuação 

dos gestores, possibilitando análise de risco e quantificação do retorno das políticas públicas. Não basta que o 

objeto auditado seja legal, esse é premissa básica, ele precisa ser viável e deve trazer para a sociedade o retorno 

esperado a curto, médio e longo prazo. 

Sabe-se também que não se fala de tarefa fácil, fazendo-se necessário profundo estudo a respeito 

do assunto já que o próprio TCU em seu site , vanguardista no Controle Externo do país, afima que “o processo 

evolutivo do TCU, por sua vez, ainda não apresenta claramente essa mudança, uma vez que suas prioridades 

de atuação seguem voltadas à verificação da conformidade e ao aprimoramento institucional, sem focar, 

necessariamente, aos resultados da atuação estatal e dos gastos públicos” 

(file:///C:/Users/4510445/Downloads/V2N19_Coletanea_pos_Roberta%20Mallab.pdf).  

A nova atuação do controle externo precisa trabalhar seu modelo visando se relacionar de forma 

mais próxima com o gestor público, a exemplo de como se trabalha nas auditorias operacionais, focando na 

gestão e a repercussão desta para a sociedade. As responsabilizações não podem estar focadas apenas na 

regularidade dos fatos, mas principalmente nas repercussões das ações, é preciso pensar grande. 
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Tal entendimento é ratificado por Britto, 2014, quando compartilha que o novo modelo de gestão 

pública busca superar o padrão administrativo centralizado e projetar relações abertas cujo norte é a gestão 

para a cidadania. A essência da governança no setor público é o estabelecimento de formas de controle da 

gestão e a possibilidade de responsabilização dos gestores pelas suas decisões. Embora já se tenha passado 07 

(sete) anos desde a publicação, o entendimento segue atualizado e não praticado. 

Segundo Montanholi e Santos, 2020, é fato que cada vez mais é exigida transparência e 

responsabilidade com o uso do dinheiro público, neste contexto de corrupção que fragiliza a eficácia na entrega 

de produtos e serviços aos cidadãos, a governança pública se torna um assunto urgente e necessário.  

Além das questões trazidas, o país e Estado conta com uma realidade onde impõe-se várias crises 

distintas e paralelas para gerir, crise na saúde, crise fiscal com impacto direto na situação econômica, 

instituições públicas extremamente desacreditadas, diante de um cenário onde a sociedade possui fácil acesso 

às informações e por consequência tornando-se mais exigente quanto ao serviço público prestado, perfazendo 

o cenário desafiador para os gestores públicos, trazendo assim ainda maior responsabilidade às Cortes de 

Contas, demandando ação célere e estratégica. 

Chamoun, 2020, traduz muito bem o descrito acima quando diz que atualmente, a soma de muitas 

crises reais e de expectativa faz despontar um elevado nível de tensão entre sociedades e governos, 

adicionando-se ao enraizamento da era da informação, cujas tecnologias estão ao alcance de todos, faz com 

que o ativismo da sociedade civil alcance um patamar jamais visto, fazendo com que o novo processo de 

governança pública tenha como principal característica a crescente dependência das instituições dos setores 

privado e da sociedade civil para cumprir as metas governamentais de interesse geral.  

Diante de todo exposto, entende-se como o grande desafio deste projeto de pesquisa trazer 

fundamentação teórica sólida suficiente para embasar ações futuras no âmbito da Corte de Contas do Estado 

de Santa Catarina, visando ação de controle externo efetiva e tempestiva, focada na gestão, tornando-se 

instituição necessária aos olhos da sociedade pelo retorno de suas ações.  
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4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

O presente projeto de pesquisa será executado no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina, visando trazer base teórica para aperfeiçoamento do controle externo moderno. 

O público alvo da pesquisa se restringirá aos servidores da Corte de Contas do Estado de Santa 

Catarina e se necessário for, poderá haver a expansão para outros TCEs, visando demonstrar outras realidades 

ou constatar a similaridade das ações.  

As etapas da pesquisa não estão dimensionadas em sua totalidade, no entanto como abordado na 

introdução deste projeto, seu objetivo será analisar e buscar ações de controle externo mais adequadas às 

demandas do mundo atual, fazendo necessária a adoção de inovações na concepção do controle externo, 

levantando ainda fatores que dificultam e motivam as mundanças necessárias. 

A concepção inicial do projeto quanto aos procedimentos metodológico poderá classificar o 

trabalho como pesquisa aplicada; com relação à abordagem do problema será qualitativa (não conclusiva); 

quanto aos objetivos consideera-se exploratória e quanto aos procedimentos técnicos utilizados serão 

basicamente busca de dados secundários, sendo utilizada para isto pesquisa bibliográfica e documental. 

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 
 

Ao término da pesquisa a realizar durante o mestrado profissional, entendo que terei disponível 

base teórica suficiente para alinhar com as aspirações empíricas hoje existentes, por meio do qual se pretende 

disseminar a cultura e implantar ações de controle externo tempestivas, eficientes e efetivas, exigindo do 

auditor atuação criativa, flexível e analítica, trazendo benefícios relevantes para a sociedade. 

A implantação poderá se iniciar no âmbito da Diretoria de Atividades Especiais (DAE) do TCE-

SC, onde atuo como Diretora, como projeto piloto e, após adequações necessárias, poderá ser disseminada no 

TCE-SC como um todo. 
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Ao fim, pretende-se poder contribuir para a melhoria do Controle Externo no Estado de Santa 

Catarina, tornando a Corte de Contas um braço da gestão, focando em dar à sociedade o retorno necessário e 

adequado. 
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